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1. Desenvolvimento de que tipo e para quem?

“A industrialização brasileira não encurtou o abismo entre pobres e ricos. Os senhores [de escravos] viraram empresários, mas continuam a viver em novas versões da casa-grande. Os escravos viraram trabalhadores, mas continuam morando na senzala, em dormitórios feitos para isolar o pobre depois do serviço”.

Betinho

H

á um grande passo a ser dado pelo Brasil no próximo milênio: trata-se de promover uma mudança qualitativa na maneira de pensar o país e as fontes que utiliza para a busca de soluções. Antes de pensarmos onde queremos chegar no próximo milênio com nossas políticas públicas, é preciso pensarmos muito claramente quais são os nossos pontos de partida.

Esse passo é obrigatório, sobretudo aos que conduzem, formulam ou debatem as políticas públicas, sejam prefeitos, governadores, parlamentares, técnicos, servidores. Assumir o desafio de pensar o Brasil em sua singularidade, e não apenas reproduzir o velho vício de transportar soluções sobre as quais não há certeza se servem nem para os países dos quais se originam.

Um exemplo do que falamos é o discurso tradicional sobre a relação entre desenvolvimento econômico e social, que diz que o que é importante é retomar o desenvolvimento do País e produzir riqueza para então distribuir emprego e renda. Em segundo lugar, que é necessário estar atualizado frente à corrida tecnológica mundial e promover a real qualificação do Brasil, para uma inserção ativa na globalização.

Esse tipo de discurso, que parte da constatação da obsolescência dos antigos padrões produtivos internacionais e da profunda crise dos antigos paradigmas, na verdade é ele próprio a reedição de um velho padrão discursivo. O problema nem tanto é da idade desse discurso; o fato é que hoje ele próprio é obsoleto ou, no mínimo, falacioso. 

Tornou-se quase uma tradição tomar o desenvolvimento econômico como pré-condição do desenvolvimento social. Durante o período da ditadura militar, ficou bem conhecido no meio acadêmico o estudo do economista Carlos Geraldo Langoni, intitulado "Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econômico no Brasil". A tese essencial se baseia na teoria de Kuznets, da década de 50, segundo a qual a desigualdade de renda seria uma componente natural dos estágios iniciais de desenvolvimento econômico. Portanto, a paciência era a única solução possível de ser pensada para as contradições entre justiça social e eficiência econômica. Bem mais difundida, foi a metáfora atribuída ao ex-ministro Delfim Neto, de que era preciso primeiro deixar o bolo crescer para depois distribuí-lo. Dos anos 50 para cá, uma série de estudos econômicos desmentiram a equação de Kuznets, tornando-a anacrônica. Mostraram que a distribuição de renda é determinada muito mais pelo tipo de desenvolvimento econômico e política adotado por um país, do que pelo nível desse desenvolvimento. Vários estudos sobre o Brasil mostram que o perfil de distribuição de renda desigual, desde o século XIX, independe e não flutua com a mesma desenvoltura das taxas de crescimento econômico.

É preciso superar a mitologia tecnocrática. A antes de pensarmos nas respostas a respeito das questões do desenvolvimento econômico e social, devemos ter claras as perguntas que devem ser feitas, e em que ordem respondê-las. 

Hoje, debate-se à exaustão “como desenvolver o país”, esquecendo-se de duas coisas que são anteriores e essenciais: "desenvolver em que direção?" e "desenvolver para quem"?

O Brasil já deu mostras suficientes de que é plenamente capaz de alcançar grandes taxas de crescimento econômico. Logo, o problema não é este, mas o de saber a que custo esse desenvolvimento é feito, que conseqüências ele gera e até que ponto os “milagres econômicos” são, de fato, justos socialmente e sustentáveis no longo prazo.

Esse alerta é praticamente obrigatório ao Brasil, na medida em que se existe um discurso conservador, ainda mais antigo: o da incompetência dos países periféricos em se desenvolver. Há economistas de universidades importantes, que defendem a tese de que subdesenvolvimento é “estado de espírito”. Esta postura de defender a apropriação desigual da riqueza e socializar a culpa da pobreza, acabou se tornando corriqueira e está por trás do discurso de que o atraso do Brasil é devido ao atraso de seu povo, e de que as desigualdades são decorrência da deficiência do crescimento. Também está por trás da moda de tratar direitos sociais como “custo Brasil”, sendo que esses são direitos mínimos e estão aquém, na escala de desenvolvimento internacional, daqueles garantidos por vários países semelhantes ao nosso.

2. Desenvolvimento tipo “casa-grande e senzala”

O Brasil não pode ser considerado um país pobre: está entre as dez maiores economias mundiais e sua renda per capita é superior à de 75% dos países. O problema é que cerca de 50 milhões de brasileiros vivem abaixo da chamada linha da pobreza. Recebem bem menos do que deveriam para suprir suas necessidades fundamentais e terem garantida sua dignidade enquanto cidadãos. No outro extremo, 1% da população mais rica retém, sozinho, o mesmo percentual da renda nacional dos 50% mais pobres da população ( 13,3%).

Quando falamos em desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, não estamos falando de coisas que necessariamente caminham juntas. No Brasil, ao contrário, o desafio para o próximo milênio é justamente inverter a equação de um país que tem uma economia relativamente robusta e uma sociedade com altos níveis de exclusão social.

Esse dado se tornou, mais do que uma constatação, um pré-requisito às tarefas do desenvolvimento. A política econômica brasileira se mostra ávida em conseguir mercados no exterior, mas negligencia o imenso potencial interno de criação de mercado. Como parte da herança escravocrata, colonizada e voltada apenas para o exterior, a elite político-econômica nacional sempre tratou o Brasil apenas como mercado de trabalho, e só, secundariamente, como mercado consumidor. Raramente se viu uma política econômica voltada à ampliação de um mercado interno de massas. 

Recentemente, o economista Celso Furtado propôs em um texto intitulado “Brasil: os caminhos da reconstrução” que, dentre as estratégias para o desenvolvimento nacional, a primeira delas seja reverter o processo de concentração patrimonial e de renda do País. E diz, claramente, que “a solução para este problema é de natureza política”.

É preciso superar o abismo que se interpôs no âmbito das políticas públicas, entre política social e política de desenvolvimento econômico. Até hoje, as políticas sociais são vistas sob a ótica das políticas compensatórias, voltadas à diminuição dos riscos sociais que envolvem determinados segmentos da população e à tentativa mal disfarçada de alívio da “culpa ética” do 1% mais rico da população. 

É preciso encarar o fato de que os problemas do desenvolvimento nacional estão diretamente relacionados ao esgotamento do padrão de desenvolvimento excludente, padrão que bem poderíamos situar no mesmo binômio que Gilberto Freire representou no emblema casa grande e senzala. As perspectivas externas desse desenvolvimento têm sido sistematicamente bloqueadas pelo cerco internacional do centro capitalista, e pelas crises cíclicas que abalam os movimentos de capitais, os fluxos de investimento e a balança comercial. Todavia, a vocação exportadora do País, que precisa ser fortalecida, tem se dado em detrimento de políticas que poderiam estar associadas no sentido de criar a demanda interna necessária ao reaquecimento da economia, à absorção de mão-de-obra em larga escala e à reestruturação de cadeias produtivas que têm sido duramente destroçadas pela política econômica dos últimos anos.

3. Uma nova elite deve surgir no próximo milênio

O problema central para o futuro de nosso país reside menos na capacidade de acharmos soluções acertadas para responder a pergunta de como desenvolver o Brasil, econômica e socialmente, do que em responder “quem será capaz de fazê-lo politicamente?” A realidade americana é a prova de que o desenvolvimento econômico é um problema sobretudo de natureza política, tanto ou mais que uma questão econômica. 

O Brasil é um país que se transformou profundamente durante o século XX. Industrializou-se e se urbanizou. Nossa sociedade tornou-se mais complexa, o que coloca a obrigação de se pensar uma agenda maior do que a agenda eleitoral. Pensar os desafios do próximo milênio e não apenas as disputas da próxima eleição. 

Este é um desafio que a forma tradicional de fazer política no Brasil é incapaz de responder. A sociedade brasileira não suporta mais o quadro de pobreza política, contaminado pelo mandonismo, pela corrupção e pelo clientelismo. Ou esse projeto tradicionalista é derrotado e superado por uma política que construa um novo país, ou haverá sérios retrocessos, na medida em que a pobreza política reinante pode comprometer os valores democráticos que a duras penas foram erguidos.

Estamos acostumados a nos preocupar com quem se candidata às próximas eleições e a que cargos. Devemos, entretanto, pôr às claras quem de fato se candidata ao posto de elite política do país, seus projetos e que  interesses defende. Os partidos devem dedicar-se a conferir significado social à política e buscar fazer do Brasil, no novo milênio, uma nação de liberdade, igualdade e solidariedade.

Estamos diante do que podemos chamar de encruzilhada democrática: precisamos de novas respostas a velhos dilemas. Por exemplo, o dilema do equilíbrio entre Estado, sociedade, mercado. Esse equilíbrio está cada vez mais afetado pela ditadura do mercado, que opera mecanismos seletivos francamente discriminatórios em relação a determinados segmentos sociais, e exerce um poder de veto sobre as fronteiras e o poder do Estado. Nas últimas décadas, o Estado tem sido enfraquecido não em favor da sociedade, mas em favor do mercado, muitas vezes em contradição aos interesses da sociedade.

A própria crise fiscal do Estado, que se tornou pauta constante do discurso conservador, é um exemplo claro disto: ao invés de resolvê-la, mudaram-na de lugar. A crise fiscal deixou de significar o custo de manutenção do volume de investimentos do Estado na formação da infra-estrutura produtiva, no financiamento setorial e nas políticas sociais, e tem servido para alimentar os fluxos de capitais exigidos pelo processo de acumulação capitalista. Assim, o rombo das contas públicas continua alto, mas o destino de seus recursos acentuou de forma espetacular o perfil de sua apropriação privada.

Também a distância entre o Estado e o cidadão não vem se resolvendo, mas se aprofundando. A imagem de inoperância, de lentidão burocrática, de descaso, corrupção e apropriação corporativa de recursos públicos se cristaliza na opinião pública de modo grave, fazendo surgir uma profunda e prolongada crise de legitimidade do Estado, que ameaça as instituições democráticas. Várias pesquisas de opinião têm demonstrado que existe um paradoxo na democracia para os brasileiros: de forma majoritária, as pessoas reconhecem sua importância e o caráter do voto como instrumento de poder. No entanto, o voto torna-se muito rapidamente, passado o pleito eleitoral, elemento de frustração. Os eleitores têm a nítida sensação de que votam, mas não decidem. Sua delegação parece condenada à usurpação permanente por políticos que agem apenas em benefício próprio, em prejuízo dos interesses da maioria. 

Com a Constituição de 88, recuperamos o direito de eleger nossos governantes, garantiu-se a independência e a autonomia do Judiciário, as prerrogativas da magistratura e restaurou-se a plenitude do Legislativo, além de todas as garantias constitucionais da cidadania. Mas, é preciso ir além disso e superar  a imagem da política como uma arenas fechada e monopolizada por um pequeno grupo, que age em favor de interesses encobertos e isolados das pressões sociais. Uma política baseada no poder do dinheiro, na compra de votos, na manipulação dos meios de comunicação, no uso da máquina governamental nas eleições, na pouca representatividade dos partidos, além nas deformações da representação dos estados na Câmara e no Senado, exige, de imediato, uma ampla reforma política. Só assim podemos dar esperança à democracia brasileira, conferindo à política poderes e instrumentos reais de justiça social.

Não adianta a política tradicional tentar modernizar sua imagem. É como fazer cirurgia plástica em velhos esqueletos. Trata-se de uma operação de fôlego curto, como demonstrou muito bem o fenômeno Collor. O problema não é ganhar o jogo, mas saber até onde esse jogo se sustenta. O Brasil já suportou além da conta o padrão de desenvolvimento excludente. De agora em diante, devemos nos preocupar seriamente com o fato de que se forma paulatinamente no país a mesma base social que alimentou, no passado, o fenômeno do nazi-fascista. 

No Brasil, essa espécie de ovo da serpente tem sido atenuada por quatro fatores. Primeiro, a de que esses fenômenos não foram capazes, até agora, de produzir lideranças de massa e um partido político de orientação fascista e com peso eleitoral. Segundo, que essas manifestações têm sido assumidas por figuras caricaturais, como os carecas do ABC, alguns parlamentares obscuros e desacreditados, e certos apresentadores de TV, os quais se duvida que sejam levados à série até por eles próprios. Terceiro, pelo papel que, mais uma vez, as igrejas têm cumprido, em sua trajetória histórica de absorção de conflitos sociais — os quais não são resolvidos, mas refeitos espiritualmente. A esse respeito, nos referimos sobretudo às igrejas pentecostais evangélicas e aos carismáticos católicos. 

O quarto fator é extremamente negativo. Diz respeito ao papel que o crime organizado, especialmente o tráfico de drogas, tem assumido como forma de inclusão de setores marginalizados. O crime tem se afirmado como alternativa econômica real para segmentos sociais que sofrem extrema discriminação e elevado grau de exclusão. Pior ainda é o fato de que as relações do crime organizado com as instituições públicas e o setor formal da economia têm se revelado mais sérias do que se imagina. Ou seja, o crime organizado tem agido de modo decisivo sobre a estrutura de poder do País, e se apropriado do Estado para suas finalidade particulares e ilícitas.

Não é um dado específico do Brasil, que os interesses relacionados à droga e à economia mundial estejam atualmente tão intimamente associados, e que tenha se tornado difícil estabelecer uma separação muito nítida entre economia formal, economia informal e economia criminal. É preciso admitir que a mídia, a igreja e o crime têm entrado onde a democracia tem falhado.

4. A Reconstrução do Estado sob novas bases

Um tema central da encruzilhada democrática é o problema do Estado. Há um desequilíbrio na relação estado-sociedade-mercado que precisa ser urgentemente desfeito em favor da sociedade, da afirmação do federalismo, da ampliação do caráter republicano do Estado e da retomada de seu potencial indutor de desenvolvimento.

As políticas neoliberais produziram um quadro perverso na estrutura do Estado. Ao mesmo tempo em que o Estado se enfraqueceu diante de sua captura por grupos privados nacionais e internacionais, houve uma sobreeminência em seu poder de decisão. Os exemplo, em nosso país, são as medidas provisórias e as leis que retiram grandes somas de recursos de estados e municípios para aumentar o caixa da União. 

A mudança de rumo do País exigirá um novo pacto federativo, com maior peso ao poder local, a ser obtido por meio de um  processo de descentralização do Estado. Isto permitirá tornar certas ações mais próximas dos beneficiários e demandará a reestruturação da cadeia de prestação de serviços públicos.

Além disso, a necessidade de formulação de propostas de impacto frente aos graves problemas sociais brasileiros forçará a ampliação das fronteiras do setor público. Ou seja, mantida a mesma estrutura do Estado, o que deve ser ampliada é a magnitude da cobertura pública e solidária, por meio do crescimento do setor público não-estatal. Em conseqüência, devem crescer, não a União, mas, além de estados e municípios, justamente esse setor público não-estatal (entidades representativas, ONG’s, cooperativas etc) que assumirá, numa perspectiva não apenas quantitativa, mas qualitativa, papéis de maior responsabilidade diante do público. 

Essa é a alternativa mais importante e inovadora à chamada “crise da solidariedade mecânica”, isto é, a crise do Estado paternalista e clientelista e, também, do que ficou conhecido como “Estado de bem-estar social”.

Finalmente, a superação dos desafios da encruzilhada democrática dependerá de uma reforma político-partidária voltada a aumentar o grau de participação popular nas esferas do Estado descentralizado e a intensificar as responsabilidades de accountability (transparência e prestação de contas) dos partidos para com os eleitores. Esse processo deverá formular mecanismos de controle popular sobre o orçamento público, como é o caso das experiências de orçamento participativo, o aprimoramento da relação do serviço público com o cidadão e a multiplicação das consultas plebiscitárias (principalmente coincidindo com as eleições). No âmbito partidário, os partidos passarão a ser mais julgados por sua capacidade de formular políticas públicas integradas e de promover o desenvolvimento humano. Nesse sentido, o problema central passa a ser não mais os níveis salariais, mas o grau de exclusão social de amplas parcelas da população e a necessidade de criação de novas ocupações.

O processo de urbanização nacional tem consolidado também uma tendência ao fortalecimento da ética político-partidária como valor fundamental de determinados segmentos, sobretudo os médios. Todavia, a relação que estes estabelecem com os setores excluídos torna-se, sob esse aspecto, bastante tensa. Como esses setores exercem maior influência no processo eleitoral, o choque social entre ambos acaba assumindo conotações também de natureza política, com possibilidade de posição aberta dos setores médios em favor de posturas discriminatórias. Dessa forma, o aspecto ético corre o grande risco de assumir um caráter ambíguo.

Ao que tudo indica, a linha de frente do combate ético não será travada na disputa eleitoral, mas por meio do combate organizado levado a cabo em momentos específicos, por partidos, entidades representativas e pelas próprias instituições públicas (devido às contradições internas que carregam — vide o caso do escândalo das privatizações das telefônicas e das CPI’s do narcotráfico e do judiciário).

5. A igualdade como principal bandeira

A igualdade é a grande bandeira do século XXI. Ela está na base da crise democrática e sua ausência ameaça, como vimos, as bases do desenvolvimento econômico e social sustentável. 

O sentido de igualdade também deixa de ser vinculado estritamente ao igualitarismo e às experiências totalitárias. Adquire a dimensão de justiça social, de um lado, e de ampliação dos direitos de cidadania, de outro.

O importante é termos a capacidade de transformar a bandeira da igualdade em paradigma, de maneira a traduzi-la em programas concretos e efetivos. Sem isso, a democracia perde seu conteúdo  social e torna-se mero discurso vazio, sem significado para a maioria. 

As pesquisas de opinião constatam que o povo brasileiro entende que não basta à democracia uma significação política restrita ao direito de voto. É preciso também que ela adquira sentido social, através de reformas que modifiquem ou contribuam para mudanças das condições de vida de nosso povo.

Um exemplo claro, diz respeito à condição da mulher. Mesmo com maior escolaridade, as mulheres recebem remuneração cerca de 40% menor que a dos homens. O grau de instrução é importante, mas não chega a ser o fator mais decisivo para alterar sua forma de  inserção ocupacional. A natureza das ocupações das mulheres influi decisivamente nessa baixa remuneração e também no estabelecimento do contraste entre atividades consideradas “naturalmente masculinas” e aquelas “naturalmente femininas”. A proporção de mulheres que se encarregam de tarefas domésticas é quatro a seis vezes maior que a dos homens. À medida em que a idade aumenta, esses afazeres deixam de ser uma tarefa familiar e se tornam de fato uma ocupação que absorve 15,5% das jovens de 15 a 17 anos, 25,2% e 31,3% daquelas com 18 anos e 19 anos, respectivamente e, 38,6% das mulheres entre 20 e 24 anos (IBGE, 1998).

No Brasil, podemos afirmar pela análise das situações de pobreza existentes, que a desigualdade etária (contra a juventude), de gênero (contra a mulher), de classe (contra os pobres, sobretudo os migrantes) e cor (contra os negros) atuam mais decisivamente que os níveis de escolaridade. Queremos com isso acentuar que as relações sociais vigentes não privilegiam a educação como critério; no máximo, a utilizam como précondição. A idade, o sexo, a cor e a classe social têm maior peso na definição das chances de cada segmento. 

No caso da juventude, a situação é ainda mais dramática. Nos anos 90, os trabalhadores com menos de 24 anos de idade representavam dois terços do chamado “desemprego estrutural”, decorrente da implantação de novas tecnologias. Nas últimas três décadas, o desemprego jovem cresceu mundialmente mais de dez vezes, mas com situações distintas. A taxa de desemprego aberto no Brasil em 1997, de 13%, foi quase três vezes maior que a de 1980 (4,8%).

Cerca de 14 milhões de jovens, de 15 a 24 anos, estão fora da escola, o que corresponde a 64% dos jovens brasileiros. A diferença nos extremos dessa faixa — adolescente e jovens adultos —, é bastante grande: de 26,7% de jovens fora da escola, entre 15 e 17 anos de idade, essa proporção sobe para 49,3% aos 18 anos, 59,5% aos 19 e, 78,2%, entre 20 e 24 anos.

É fácil entender porque a maioria da população e, em especial, os jovens, afastou-se não apenas da esquerda, mas da política. Seu espaço de socialização continua sendo, na melhor das hipóteses, a família, a escola e as igrejas. De forma menos positiva, a indústria cultural e a mídia são, hoje em dia, veículos de integração para os jovens. Para aqueles que se encontram em situação de risco, o crime organizado ou outra forma grupal de delinqüência, são as alternativas para a vida social.

Dessa maneira, a crise da legitimidade democrática tem a ver com a crise do Estado e do projeto de desenvolvimento nacional, mas acima de tudo, com o abismo das desigualdades sociais que se aprofundou nos últimos anos. Sem igualdade, a democracia não tem como se credenciar junto ao povo que pretende representar. Sem democracia, as políticas igualitárias se tornam meros arremedos de nivelamento social, servindo de combustível ao clientelismo.

O fortalecimento da idéia de igualdade significa a ampliação das fronteiras do setor público, notadamente da rede solidária. Exige, também, que se fortaleçam as políticas econômicas destinadas a retomar o poder de compra do trabalhador e resgatar a importância do salário mínimo.

Outra medida importante é a reversão da estratégia oculta da tecnocracia estatal a respeito do salário mínimo, de dizimá-lo a tal ponto que ele não seja mais um vetor econômico relevante. Se isso viesse a acontecer, o salário mínimo se tornaria de tal forma residual que o passo seguinte seria, é óbvio, a defesa sem pudores de sua extinção.

Não se pode tergiversar sobre o fato de que mesmo o crescimento econômico sob altas taxas não é capaz de gerar empregos para todos aqueles que precisam. Não, sob as atuais condições. 

Isso dependerá de uma política corajosa de redução da jornada de trabalho e enfrentamento das pressões intensas que serão disparadas pelas grandes empresas capitalistas. Será uma exigência para o Brasil entrar na modernidade das relações trabalhistas, tornando regra a política setorial dos contratos coletivos de trabalho, respeitando a organização social e criando patamares básicos das categorias, inclusive os pisos salariais nacionais de cada setor.

Será necessário, ainda, desenvolver políticas de inversão de prioridades em favor não só dos pobres em geral, mas dos jovens, mulheres, negros e migrantes, em particular. Afinal, esses segmentos sofrem mais diretamente com a discriminação, e precisam de maior grau de proteção pública organizada.

No caso brasileiro, é preciso uma orientação forte no sentido de reverter o nível das desigualdades regionais, através do planejamento integrado que associe as vocações econômicas ao potencial dos recursos naturais. É impossível esconder também, que essas desigualdades têm relação direta com a estrutura da propriedade. A política brasileira precisa ter a ousadia de fazer cumprir o que diz a Constituição quanto à “função social” da  propriedade, pelo menos, entre aqueles que têm real interesse em construir a cidadania e garantir dignidade a milhões de brasileiros. É fundamental também introduzir critérios de progressividade na estrutura tributária brasileira, passando pela implantação do IPTU progressivo nos municípios.

6. Novos rumos para o desenvolvimento nacional

Não há igualdade, justiça e democracia sem o fortalecimento da base econômica nacional e a correspondente formação de uma sólida estrutura produtiva, capaz de ampliar o mercado interno e conferir mais força às nossas relações comerciais.

Para tanto, é fundamental, de uma lado, a reconstrução de setores econômicos que foram destruídos nas últimas décadas e a reestruturação de cadeias produtivas que foram desorganizadas. Por outro lado, é preciso que o Brasil seja protagonista do processo de inovação, o que significa dizer, ser capaz de investir extraordinariamente no campo da ciência e tecnologia. 

Deixemos claro, que nossa idéia não é a de continuidade, mas de ruptura com o atual modelo econômico. Para tanto, é indispensável:

· a reorientação da atual política de pagamentos das dívidas interna e externa; 

· o estabelecimento do controle rigoroso do câmbio e dos fluxos de capitais para o exterior. Assim, somos frontal e absolutamente contrários à dolarização da economia ou à qualquer outra forma de criação de artifícios monetários que signifiquem o estrangulamento da soberania nacional, no que se refere à sua política de câmbio.

· a reformulação das instituições como o BNDES, o Banco Central e os demais bancos públicos, que devem ser estruturados à um novo sistema financeiro, francamente voltado para o financiamento público para crédito produtivo, ou seja, à economia solidária e aos setores econômicos vinculados ao atendimento de direitos sociais fundamentais (como no caso explícito da habitação). 

· a reorientação da política de exportações, buscando novos mercados, como a China, a Europa Oriental e os países árabes; 

· o desenvolvimento de políticas de geração de emprego e renda com destaque para o papel do setor terciário na economia moderna e, em especial, na geração de empregos. A política econômica oficial e os instrumentos perversos denominados de guerra fiscal mostram uma obsessão pela indústria. Se isso era válido na década de 50, hoje não o é totalmente; pelo menos não para qualquer tipo de indústria. Dá-se uma atenção criminosa à indústria automobilística, que é uma indústria do desemprego, e se relega o setor de serviços a segundo plano. Considere-se ainda,, que o setor terciário emprega mais e, em muitos casos, emprega melhor. Alguns indicadores demonstram, por exemplo, que esse tem sido um setor mais permeável e menos discriminatório em relação à mulher.

· a concentração de investimentos no desenvolvimento do fator humano, integrando a formação de quadros técnicos qualificados com a elevação do nível cultural de nossa população;

· priorizar a política de exportações para a aquisição de tecnologia;

· a elaboração de estudos setoriais visando a redução progressiva da jornada de trabalho e o estabelecimento de pisos salariais mínimos de algumas categorias. A esses fatores devem estar combinados os contratos coletivos de trabalho;

7. A hora e a vez do desenvolvimento humano

O principal “custo Brasil” é o custo da omissão que tem ocasionado a deterioração dos serviços públicos e a degeneração das condições sociais. A imensa dívida social brasileira é a única que a atual elite dirigente se dá ao luxo de alongar indefinidamente. Essa opção faz parte da ideologia do atraso que impregna os setores dominantes e mina nossas possibilidades de crescimento auto-sustentável. A reversão desse ciclo vicioso depende de uma política de erradicação da miséria e das condições sociais dela decorrentes — analfabetismo, doenças parasitárias, violência etc.

Nossas possibilidades de desenvolvimento humano estão inquestionavelmente ligadas a um nível institucional que sempre foi relegado a segundo plano: o município. Não há como imaginar um fortalecimento da democracia sem considerar que isso depende de construirmos, de fato, um poder local. Não apenas para permitir que o atendimento às necessidades da população seja realizado por órgãos e servidores ao alcance mais direto do cidadão. Não se trata apenas disso. Muito maior é o desafio de ampliar a noção de cidadania a partir do espaço local. Apenas assim podemos falar em planejamento democrático e participativo, em fortalecimento do poder do cidadão sobre o Estado e em aumento do grau de efetividade dos programas sociais. 

Todavia, de nada vale aumentar a participação popular se não houver recursos. Criar canais de decisão, sem antes criar  as condições para se implementar as decisões tomadas, é insuflar ilusões que logo irão se dissipar e tornar a democracia sinônimo de inoperância. Por outro lado, aumentar a quantidade de recursos para os municípios e ao mesmo tempo não zelar para que existam instrumentos de transparência e controle da sociedade sobre esses recursos é, na verdade, reincidir na tradição da República Velha. Nessa época, o localismo era peça fundamental da engrenagem do poder político nacional, mas o município era um foco de corrupção, clientelismo, paternalismo e esteio do atraso social cimentado pela ordem política vigente. Essa imagem, porém, ainda hoje perdura. Basta ver a forma como o presidente da República usou o município como base para defender que a elevação do salário mínimo deveria se limitar a um patamar ridículo.

Não é isto o que queremos. Nosso projeto é reforçar a idéia do município como fábrica de soluções e espaço por excelência da participação cidadã. O município precisa se livrar politicamente da sombra do atraso que ainda o persegue.

Cumprido esse pressuposto, é possível pensar em uma nova agenda de decisões políticas, envolvendo as políticas de desenvolvimento sustentável, a inversão de prioridades com inclusão social e a reestruturação urbana com qualidade ambiental.

Nesse sentido, propomos:

· Implantar programas diferenciados de renda mínima, como o imposto de renda negativo (conforme proposta do Senador Eduardo Suplicy), complementado com programas de renda mínima vinculados à educação (como a bolsa escola, bolsa pré-escolar e poupança escola);

· Contratação de quinhentos  mil novos professores;

· Implantação do serviço cívico voluntário, destinado à absorção de jovens em tarefas de cidadania, como a alfabetização de adultos, por exemplo. Esse programa pode levar à erradicação do analfabetismo no Brasil, em poucos anos;

· Efetivar uma política de reforma agrária com a adoção de um modelo de desenvolvimento rural cooperativo e agro-industrial, com o objetivo de implantar anualmente cem mil unidades de produção auto-sustentáveis, garantindo, mediante a adesão voluntária ao programa, crédito, assistência à organização cooperativa, montagem de unidades de agroindústria e programa de treinamento e apoio à comercialização da produção. A reforma agrária é o tipo de política com impacto estrutural, podendo absorver imensos contingentes de miseráveis e gerando efeitos de opostos a emigração, em várias cidades;

· Rearticulação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e formação de uma ampla rede nacional solidária, integrada a políticas municipais de abastecimento e segurança alimentar;

· Transformação das escolas em centros de solidariedade. As escolas constituem a maior rede solidária existente no país e podem perfeitamente servir a atividades a serem desenvolvidas nos finais de semana, em plena sintonia com a organização comunitária. Podem abrigar cursos de formação e treinamento profissional, como alfabetização, informática, cooperativismo e associativismo e até cursos pré-vestibulares. Todas essas atividades podem ser realizadas por jovens de 15 a 19 anos, alunos do 2º grau, que seriam remunerados com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

· Implantação de programa de estágio remunerado nas empresas e no serviço público, de forma a absorver o contingente de jovens no último ano do 2º grau. Esse segmento é afetado de modo extremo pelo que se chama de “desemprego de inserção”, que significa o ciclo vicioso que se opera contra os jovens. Na medida em que eles não têm experiência profissional, têm grandes dificuldades de se inserirem no mercado de trabalho, perpetuando sua condição de inexperiência. Esse programa deve ser estabelecido como uma obrigação social das empresas e do Estado, representando a absorção de um contingente extra de pessoas à produção e ao serviço público, com custos mínimos sobre a folha de pagamentos, porém de grande significado para os  jovens estagiários. A experiência é transitória e voltada sobretudo ao treinamento, de modo que não chega a representar risco para o emprego de trabalhadores permanentes;

· Combate à economia clandestina, com desapropriação das terras onde seja comprovada a utilização de trabalho escravo. Destinação dos recursos dos leilões dos bens apreendidos dos chefes das atividades ilegais (aparelhos eletrônicos, carros, imóveis) para atividades sociais, com ênfase em projetos dirigidos à criança e juventude em situação de risco social; 

· Introdução de critérios que impeçam discriminações nas políticas econômicas e sociais, de modo a fortalecer a eqüidade em programas onde não bastam critérios universais, sendo preciso filtros que invertam os constrangimentos, muitas vezes ocultos, mas altamente discriminatórios;

· Reforma urbana que garante ao município maiores possibilidades de investimento. O esforço de alavancar mais recursos para essa esfera deve estar obrigatoriamente vinculado ao compromisso de estimular a participação cidadã em nível local, transformando tais recursos numa pauta de debate e decisão democrática, pior meio do orçamento participativo. Ao mesmo tempo, essa é a maior garantia de que tais recursos não sirvam apenas para alimentar uma espiral de corrupção em prefeituras, e acabem por não produzir as mudanças significativas projetadas. Tal providência também deve ser capaz de garantir a reversão do quadro regional de contraste, segundo o qual 83,3% dos domicílios urbanos do Sudeste têm abastecimento de água e esgotamento sanitário adequados, e lixo coletado, enquanto no Nordeste, esse índice é de apenas 29,1%;

· Consolidação de um novo modelo de gestão estatal, orientado ao aumento do poder de decisão, fiscalização e controle do cidadão sobre o Estado. Isso requer também uma política de valorização dos servidores, modernização da infra-estrutura municipal e de seus procedimentos técnicos e administrativos.

Conclusão

Esse é apenas um sumário do que temos pensado como um projeto para o Brasil. Antes mesmo de alongarmos a lista de alternativas possíveis, é importante  resgatar a capacidade política em produzir tais soluções.

Atingimos um quadro social em que a população não suporta mais ver a política ser mera avalista do sistema de exclusão. Esse quadro vai mudar, queiramos ou não. No que podemos, de fato, influir é na definição dos rumos dessa mudança, encaminhando-a para a obtenção de resultados positivos, saudáveis para a democracia e efetivos na reversão do grave quadro social brasileiro. A outra saída, é a que finge que as coisas possam continuar como estão, sendo a política apenas a arte de criar suspense e atrair os holofotes para assuntos que não alteram em nada as condições de vida de nosso povo. Tal alternativa, na verdade, deixa à política uma imagem de impotência que só aprofunda a crise institucional e de legitimidade — a qual ficou estampada na discussão do teto salarial dos três Poderes.

É preciso que sejamos capazes de produzir uma nova política, o que significa dizer, uma nova relação entre Estado, sociedade e mercado. O neoliberalismo no Brasil trocou a antiga equação pela qual o Estado se erguia acima de nossas cabeças para ditar o escopo do desenvolvimento e das relações sociais, para outra, em que essa entidade abstratamente chamada de “mercado” (quando na verdade estamos falando dos grandes grupos financeiros, industriais e comerciais que se acham acima dos “reles mortais”) opera o comando do Estado diretamente, por meio de pessoas que há pouco estavam exercitando seus dotes de jogadores do cassino especulativo.

Esse Estado que não desconhece a favela, a fome, os acampamentos de trabalhadores sem-terra, enfim, que não conhece o Brasil, a não ser pelas janelas da Casa Grande, é absolutamente incompetente para gerar desenvolvimento humano e sustentável. Para esses, que são gerentes do sistema financeiro e atualmente “estão” tecnocratas, o desenvolvimento é apenas uma variável econômica. O desenvolvimento social é uma mera conseqüência distante, e a democracia não passa de uma mistura entre o mal necessário e remédio B.O. 

Precisamos dizer, em alto e bom som, que a questão do desenvolvimento é importante demais para ser tratada por meia dúzia de técnicos do Governo Federal. O desenvolvimento é um problema político, e é uma questão cuja estagnação não será resolvida se não tivermos a coragem de elegermos, diante da chamada crise de paradigmas, a igualdade como paradigma essencial da democracia, e prioritário para o caso específico da democracia brasileira. 

O povo brasileiro espera que a política não lhe roube a chance de ser protagonista do desenvolvimento brasileiro. Esse é nosso maior desafio para o próximo milênio.
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